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LA CONSTRUCCIÓN DEL GÉNERO

EN LAS POLÍTICAS PÚBLICAS:

PERSPECTIVAS COMPARADAS DESDE

AMÉRICA LATINA
Nelly P. Stromquist (ed.)
Lima: Instituto de Estudios Peruanos,
2006, 260p.

O livro discute a inserção da temática de
gênero nas políticas públicas educacionais na
América Latina com base em três estudos de
caso: o das políticas educacionais do Peru, do
Brasil e da Costa Rica. Esses estudos, de auto-
ria de Fanni Cabrejo, Claudia Vianna, Sandra
Unbehaum e Sandra Umaña, respectivamente,

permitem compreender e detectar impasses,
similitudes e diferenças em relação à constru-
ção conceitual que orienta o debate, sua tradu-
ção em leis e políticas específicas, retratando
claramente e com competência, os dilemas da
construção da igualdade ao contemplar as dife-
renças como forma de superação das desigual-
dades de gênero.

O ponto de partida das análises é a iden-
tificação da construção conceitual que sustenta
a formulação de normas, leis e programas, re-
percutindo a discussão acadêmica que identi-
fica os progressos conceituais da passagem de
um debate centrado na discriminação da mu-
lher para uma abordagem de gênero como ca-
tegoria constitutiva e explicativa das relações
entre homens e mulheres, e verifica como,
muitas vezes, essa categoria é novamente des-
politizada quando traduzida em ações gover-
namentais.

Essa construção encontra, com suas he-
sitações, tradução em políticas públicas e os
estudos problematizam, pela análise das normas
existentes nos três países, as diferentes com-
preensões e as ambigüidades envolvidas nas po-
líticas que possuem enunciados, propostas e
atividades concretas de alcances diversos. Os
enunciados pouco levam em consideração a
discussão contemporânea sobre gênero como
um sistema cujos níveis estrutural (apoiado na
divisão social do trabalho), institucional (confor-
mado por normas que orientam a distribuição
de recursos e oportunidades disponíveis para
homens e mulheres) e, finalmente, simbólico,
são construídos a partir das representações
coletivas sobre o que implica a condição femi-
nina e masculina.

Assim, políticas públicas orientadas pela
perspectiva de gênero seriam aquelas que bus-
cariam uma melhoria da igualdade na distribui-
ção dos recursos, nas transações socioculturais
cotidianas, na qualidade de vida entre mulheres
e homens e na compreensão das formas múl-
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tiplas e flexíveis, envolvendo a feminilidade e a
masculinidade. Essa orientação conceitual, re-
flete-se, de início, na formulação do problema
que a política pública deseja resolver: qual é o
seu alcance, quem são os atores envolvidos e
que precisam ser atingidos, quais as ações que
comportariam um impacto maior? Pois as dis-
cussões sobre políticas públicas orientadas por
uma perspectiva de gênero levariam em consi-
deração a raça, etnia, condição social, localiza-
ção geográfica (meio rural ou urbano, centro e
periferias urbanas, pequenas e grandes cidades),
idade, distribuição de responsabilidades entre
os vários setores envolvidos na política, formas
de avaliação e controle dos resultados, além da
tensão inerente entre programas/projetos uni-
versais e focalizados.

Um elemento de grande interesse deste
livro é que os estudos levam em conta a diver-
sidade dos atores que participam da formulação
da política pública: atores internacionais, orga-
nizações não governamentais (inclusive do cam-
po feminista, nem sempre integradas às formu-
lações), diversos setores governamentais (geral-
mente pouco integrados), agentes burocráticos
relacionados à implementação, sindicatos de
professores e os próprios professores.

No campo das políticas educacionais
orientadas para gênero, haveria um certo con-
senso sobre alguns elementos-chave: deveriam
ser contemplados programas de educação in-
fantil que trabalhariam de forma integrada com
programas de nutrição e saúde; elaboração de
livros e guias curriculares não sexistas; forte
ênfase na formação inicial e formação continua-
da de docentes concomitantemente ao seu re-
conhecimento salarial e profissional; desenvol-
vimento, entre professores e alunos e entre
alunos, de práticas dialógicas, democráticas e
igualitárias; uso de conhecimentos sobre as te-
máticas da identidade, igualdade, direitos huma-
nos, educação e crítica às noções estereotipa-
das de masculinidade e feminilidade, assim

como o reconhecimento da diversidade de
opções sexuais.

Os estudos mostram que, nos países ana-
lisados, a questão do gênero está ainda forte-
mente vinculada ao acesso à educação: assim,
em muitos casos, são desconsiderados os de-
mais aspectos mencionados. Uma indagação
interessante é a respeito de inclusão da temá-
tica na escola sob uma forma transversal. Ain-
da que a abordagem seja importante, haveria
problemas em sua implementação pois ela de-
penderia da competência e disposição dos pro-
fessores. Esta é uma verificação crucial no livro,
ao analisar as políticas públicas educacionais dos
três países: há uma ênfase pequena em relação
a esta inclusão temática nos cursos de forma-
ção inicial e continuada de professores, ponto-
chave para a transformação. As autoras con-
cluem que nem sempre as leis progressistas
chegam à sala de aula; o desenvolvimento das
mesmas oportunidades na sala de aula não pro-
duz necessariamente oportunidades iguais para
meninos e meninas.

Outra análise importante é a que tenta
detectar – ao lado e apoiando medidas que vi-
sam à igualdade – políticas compensatórias ou
de discriminação positiva para determinados
segmentos da população: uma das formas de
ação bastante incentivada por agências e orga-
nismos internacionais. Nos três países tenta-se
discutir o papel ou a intervenção das igrejas –
principalmente da Igreja Católica – na educação
pública, como uma variável importante no su-
cesso ou fracasso de determinadas iniciativas,
principalmente aquelas relacionadas à educação
sexual, orientações sexuais e programas de
saúde reprodutiva. Uma variável analisada é a
do papel dos sindicatos dos professores, em
geral pouco abertos a esse debate.

Como conclusão revela-se a existência
de propostas relacionadas ao gênero e à eqüi-
dade, associadas a populações vulneráveis, ha-
vendo mais propostas do que ações propria-
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mente ditas. As políticas públicas utilizam um
conceito de gênero bastante limitado, com o
foco no acesso escolar e melhor qualidade da
permanência, entendida como uma paridade
entre o desempenho de meninos e meninas.
Há ainda grande ausência de ações visando a
formação inicial e continuada de professores,
mesmo tendo se constatado melhorias nos li-
vros didáticos em relação às representações
do feminino e do masculino. A presença de
novas entidades ligadas à temática de gênero,
no âmbito do Estado, não teria uma influência
significativa na promoção de políticas educa-
cionais.

O livro termina com uma série de reco-
mendações para a superação dos impasses de-
tectados. São recomendações que partem da
necessidade de leis específicas, da coordenação
entre setores, da formação de professores, da
percepção do sistema escolar em sua comple-
xidade, da discussão sobre a qualidade da edu-
cação. Tais recomendações encontram sua jus-
tificativa no que é detectado nos estudos dos
três países: as políticas públicas, na perspectiva
de gênero, não acontecem em um espaço ca-
racterizado por alianças e conexões de setores
mais afetados, havendo uma separação marcan-
te entre os diversos atores sociais. Assim, as ini-
ciativas, que atendem as convenções interna-
cionais, não teriam, de fato, um impacto na re-
dução da desigualdade de gênero.

O estudo revela-se imprescindível para
todos os que trabalham com a temática de gê-
nero e sexualidade e constitui leitura obrigató-
ria para os que participam da formulação de
políticas públicas nos diferentes níveis da socie-
dade civil, universidades e Estado.
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